
                                                                                                                                                                                                                                                                                             
 

 
 

CONTRATO Nº. 337/2026 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

ADVOCATÍCIOS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA JURÍDICA 

TÉCNICA E SINGULAR, DESTINADOS À ATUAÇÃO EM DEMANDAS 

DE ALTA COMPLEXIDADE ENVOLVENDO: AÇÕES CIVIS PÚBLICAS 

E AÇÕES POPULARES RELACIONADAS AO PATRIMÔNIO 

HISTÓRICO, CULTURAL E URBANÍSTICO; DIREITO REGULATÓRIO E 

CONCESSÕES/PERMISSÕES DE SERVIÇOS PÚBLICOS; 

ACOMPANHAMENTO E DEFESA EM PROCEDIMENTOS PERANTE O 

MINISTÉRIO PÚBLICO (INCLUINDO TACS); ATUAÇÃO EM SEGUNDA 

INSTÂNCIA; REPRESENTAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

PROCESSUAL JUNTO AO TCE/MG, TCU E DEMAIS ÓRGÃOS DE 

CONTROLE; E ATUAÇÃO PERANTE A CENTRAL DE PRECATÓRIOS 

(CEPREC) DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, QUE ENTRE SI FAZEM O 

MUNICÍPIO DE PIRANGA E A EMPRESA RANDOLPHO MARTINO 

JUNIOR – SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA.   

  

 

CLÁUSULA I – DAS PARTES E FUNDAMENTOS: 

1.1 – DO CONTRATANTE: 

1.1.1 – O MUNICÍPIO DE PIRANGA/MG, pessoa jurídica de direito público, com sede nesta 

cidade, situada à Rua Vereadora Maria Anselmo, 110, Centro, CEP 36.480-000, inscrito no CNPJ 

sob o nº. 23.515.687/0001-01, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Luís Helvécio 

Silva Araújo, portador da Carteira de Identidade n°. M- 3.655.759 SSP/MG, inscrito no CPF sob 

o n°. 588.370.006-34, residente e domiciliado nesta cidade, na Praça Coronel Amantino, 50, 

Centro. 

 

1.2 – DO CONTRATADO: 

1.2.1 – RANDOLPHO MARTINO JUNIOR – SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ 

nº: 11.425.267/0001-47, com sede na Travessa Presidente Tancredo Neves, nº 33, Centro, 

Viçosa, Minas Gerais, CEP: 36.570-001 neste ato representado pelo Sr. Randolpho Martino 

Júnior, inscrito na OAB/MG sob no nº 72.561, portador da Carteira de Identidade nº MG-

5.743.115, inscrito no CPF sob o nº 674.368.626-34. 

   

1.3 – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

1.3.1 – A presente contratação decorre do Processo Administrativo nº. 179/2026, Inexigibilidade 

nº. 055/2026, de acordo com as disposições legais previstas na Lei nº. 14.133, de 2021, e se 



                                                                                                                                                                                                                                                                                             
 

 
 

regerá por suas cláusulas, pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os 

princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado. Vinculam-se a este 

contrato, independentemente de transcrição, o Termo de Referência, a proposta da contratada 

e o ato que autorizou a contratação direta. 

  

CLÁUSULA II – DO OBJETO: 

2.1 – Constitui objeto do presente contrato a “CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

ADVOCATÍCIOS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA JURÍDICA TÉCNICA E SINGULAR, 

DESTINADOS À ATUAÇÃO EM DEMANDAS DE ALTA COMPLEXIDADE ENVOLVENDO: 

AÇÕES CIVIS PÚBLICAS E AÇÕES POPULARES RELACIONADAS AO PATRIMÔNIO 

HISTÓRICO, CULTURAL E URBANÍSTICO; DIREITO REGULATÓRIO E 

CONCESSÕES/PERMISSÕES DE SERVIÇOS PÚBLICOS; ACOMPANHAMENTO E DEFESA 

EM PROCEDIMENTOS PERANTE O MINISTÉRIO PÚBLICO (INCLUINDO TACS); ATUAÇÃO 

EM SEGUNDA INSTÂNCIA; REPRESENTAÇÃO E ACOMPANHAMENTO PROCESSUAL 

JUNTO AO TCE/MG, TCU E DEMAIS ÓRGÃOS DE CONTROLE; E ATUAÇÃO PERANTE A 

CENTRAL DE PRECATÓRIOS (CEPREC) DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA”. 

 

N° 

Item 
Descrição Und. Qtd. Vlr. Mensal Vlr. Tot. 

0001 Contratação de Serviços Advocatícios de Assessoria 
Jurídica Técnica e Singular, conforme o detalhamento a 
seguir: 
Atribuições Específicas e Singulares - O escopo dos 

serviços abrange a atuação em demandas de alta 
complexidade e natureza singular: 
 
a) Atuação em Ações Civis Públicas (ACPs) e Ações 
Populares que o Município for parte, envolvendo as 
áreas de Patrimônio Histórico, Cultural e Urbanístico; 
b) Assessoria e atuação em matéria de Direito 
Regulatório e Concessões/Permissões de Serviços 
Públicos (transporte público, saneamento, resíduos 

sólidos); 
 
c) Assessoria e atuação junto ao Ministério Público 
da Comarca por ocasião da análise de regularidade 
dos Termos de Ajustamento de Conduta ou 
instrumentos análogos, bem como fazer defesa em 
eventuais ações judiciais que envolvam Execuções 
de TAC ou instrumentos análogos; 
 
d) Atuação em Segunda Instância (Tribunal de Justiça 

e Tribunais Regionais Federais), com foco no 
acompanhamento processual estratégico em recursos; 
 
e) Atuação junto ao Tribunal de Contas do Estado de 
Minas Gerais (TCE/MG), incluindo a defesa em 

Representações, Denúncias, Tomadas de Contas 
Especiais e acompanhamento de processos de 
fiscalização; 

Mês 12 7.690,00 92.280,00 



                                                                                                                                                                                                                                                                                             
 

 
 

 
f) Atuação junto ao Tribunal de Contas da União 
(TCU), incluindo a defesa em Representações, 

Denúncias, Tomadas de Contas Especiais e 
acompanhamento de processos de fiscalização; e 
 
g) Atuação junto à Central de Precatórios (CEPREC), 

compreendendo a defesa em incidentes processuais 

perante o Tribunal de Justiça. 

 

2.1.2 – Os serviços serão executados com uma visita “in loco” semanal, com carga horária de 

08 (oito) horas cada, e de forma remota, com a disponibilização de telefone, WhatsApp e e-mail 

para contatos a serem realizados, de segunda a sexta feira, em horário comercial. 

2.1.3 – Os serviços serão executados pelo profissional cuja notória especialização fundamentou 

a inexigibilidade. Não será admitida a subcontratação do objeto, nem a atuação de profissionais 

distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade, nos termos do art. 74, § 4º, da Lei 

nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA III – DO PRAZO, DO VALOR DO CONTRATO E DO PAGAMENTO: 

3.1 – DO PRAZO: 

3.1.1 – O presente instrumento vigorará por 12 (doze) meses, a contar da assinatura do presente 

instrumento, prorrogável na forma dos arts. 106 e 107 da Lei nº. 14.133, de 2021, por se tratar 

de serviços contínuos. 

 

3.2 – DO VALOR E DO PAGAMENTO: 

3.2.1 – O valor total do presente contrato é de Valor Total de R$ 92.280,00 (noventa e dois mil 

e duzentos e oitenta reais), cujo valor vincula-se ao valor da proposta apresentada pelo 

contratado na contratação direta, já incluídos os tributos, os encargos, seguros e demais ônus 

que porventura possam recair sobre o Município. 

3.2.2 – O pagamento será realizado mensalmente, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao 

vencido, após a efetiva realização dos serviços, mediante apresentação da Nota Fiscal Eletrônica 

e atesto da execução, por ordem bancária para a conta indicada pela contratada, observadas as 

condições do Termo de Referência. 

3.2.2.1 – A contratada apresentará relatório mensal das atividades executadas. O recebimento 

provisório será realizado pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

detalhado, e o definitivo por servidor ou comissão designada pela autoridade competente. As 

verificações deverão ser concluídas em até 03 (três) dias úteis após a apresentação do relatório 

e dos documentos necessários, conforme o Termo de Referência. 



                                                                                                                                                                                                                                                                                             
 

 
 

3.2.3. A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e 

comerciais ou indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, 

nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, § 1º, da Lei Federal nº. 

14.133/2021.  

 

CLÁUSULA IV - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

4.1 Supervisionar a execução dos serviços, promovendo o acompanhamento e a fiscalização 

sob os aspectos quantitativos e qualitativos.  

4.2. Notificar, por escrito e verbalmente, à CONTRATADA sobre a ocorrência de eventuais 

imperfeições no curso de prestação do objeto, fixando prazo para a sua correção.  

4.3. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações 

dentro das normas e condições contratuais.  

4.4. Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o 

cumprimento do objeto;  

4.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executado em desacordo com as obrigações 

assumidas pela empresa na sua proposta.  

4.6. Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à 

execução do objeto;  

4.7. Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as 

condições preestabelecidas.  

4.8.  Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, das demandas e dos serviços a 

serem executados.  

4.9. Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da CONTRATADA que 

não mereça sua confiança, que embarace a fiscalização ou que se conduza de modo 

inconveniente ou incompatível com o exercício de suas funções.  

4.10. Efetuar o pagamento devido pela perfeita execução dos serviços, desde que cumpridas 

todas as formalidades e exigências do contrato.  

4.11. Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações previstas 

neste contrato;  

4.12. Descontar dos pagamentos devidos as multas definitivamente aplicadas, observados o 

contraditório, a ampla defesa e o efeito suspensivo dos recursos cabíveis. 

4.13. Determinar a suspensão da execução contratual mediante decisão motivada, observadas 

as hipóteses legais e os direitos da contratada, inclusive quanto ao equilíbrio econômico-

financeiro e à extinção contratual, quando cabíveis. 

4.14. Rejeitar os serviços em desconformidade com o presente instrumento.  

 



                                                                                                                                                                                                                                                                                             
 

 
 

CLÁUSULA V: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

5.1. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste contrato, mediante atuação do 

profissional cuja notória especialização fundamentou a inexigibilidade, observadas as normas 

profissionais e éticas aplicáveis à advocacia. 

5.2. Prestar esclarecimento a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 

envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da execução 

do objeto, bem assim tomar providências necessárias imediatas para a correção, evitando 

repetição dos fatos.  

5.3. Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a mais 

ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE.  

5.4. Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção de 

acidentes.  

5.5. Garantir a continuidade dos serviços e o cumprimento dos prazos administrativos e judiciais, 

mediante organização de sua atuação, respeitada a vedação de atuação de profissionais 

distintos daqueles que justificaram a inexigibilidade. 

5.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação direta.  

5.7. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das demais 

sanções;  

5.8. Iniciar a execução dos serviços após a assinatura e o atendimento da condição de eficácia 

do contrato, observada a cláusula X. 

5.9. Apresentar, quando solicitada pelo gestor do contrato, documentação que comprove a 

manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação direta. 

5.10. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

 

CLÁUSULA VI – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

6.1 – Os recursos necessários ao objeto do presente contrato correrão à conta da seguinte 

dotação orçamentária: 3.3.90.39.00.2.01.04.122.0001.2.0005 

6.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

 

CLÁUSULA VII - DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  



                                                                                                                                                                                                                                                                                             
 

 
 

7.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida pela servidora designada – Raquel Maria 

Resende, ao qual competirá a fiscalização da execução do contrato e dirimir as dúvidas que 

surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração;  

7.2. Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter preposto 

aceito pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for necessário;  

7.3. A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de 

correspondência oficial e anotações;  

7.4. O relatório de execução dos serviços será destinado ao registro de fatos e comunicações 

pertinentes à execução contratual;  

7.5. As determinações da fiscalização serão emitidas nos limites de suas atribuições, devendo 

as questões que ultrapassem sua competência ser encaminhadas à autoridade competente. 

 

CLÁUSULA VIII - DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

8.1. Constituem infrações administrativas, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, as 

seguintes condutas: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, o 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) Dar causa à inexecução total do contrato;  

d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto contratado sem motivo 

justificado;  

g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa no procedimento de contratação direta ou a execução do contrato; 

h) fraudar o procedimento de contratação direta ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

j) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

exigidas para a contratação e a prática de atos fraudulentos no procedimento ou na execução 

contratual. 

l) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;  

m) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

8.2. Poderão ser aplicadas advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração 

de inidoneidade, observados os critérios de dosimetria do art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 



                                                                                                                                                                                                                                                                                             
 

 
 

A advertência será aplicada exclusivamente à infração da alínea “a” do item 8.1, quando não se 

justificar sanção mais grave. A multa moratória será de 0,5% do valor total do contrato por dia de 

atraso injustificado, limitada a 10%. A multa compensatória será de 5% do valor total do contrato 

por inexecução parcial e de 10% por inexecução total ou pelas demais infrações, observada a 

dosimetria. Não haverá dupla incidência de multas sobre o mesmo fato, admitida a conversão da 

multa moratória em compensatória na forma do art. 162 da referida Lei. 

a) A multa aplicada poderá ser descontada dos pagamentos devidos após decisão administrativa 

definitiva, observados o contraditório, a ampla defesa e o efeito suspensivo dos recursos 

cabíveis; 

b) Na impossibilidade de desconto no pagamento subsequente, será emitido guia para 

pagamento e não sendo o mesmo efetuado, o débito será inscrito em divida ativa.  

c) As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, nos termos do art. 156, § 7º, da Lei nº 

14.133/2021; 

d) A aplicação das sanções observará os procedimentos, as competências e os prazos de defesa 

e recurso previstos nos arts. 157 a 163 e 166 a 168 da Lei nº 14.133/2021, vedada a retenção 

de valores a título de multa ainda em apuração. 

8.3. O impedimento de licitar e contratar será aplicado às infrações das alíneas “b” a “f” do item 

8.1, quando não se justificar penalidade mais grave, e alcançará a Administração Pública direta 

e indireta do ente federativo que aplicar a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 

8.4. A declaração de inidoneidade será aplicada às infrações das alíneas “g”, “h”, “i”, “l” e “m” do 

item 8.1, bem como às das alíneas “b” a “f” que justifiquem penalidade mais grave que o 

impedimento, e alcançará a Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 03 (três) e máximo de 06 (seis) anos. 

 

CLÁUSULA IX - DOS MOTIVOS DE RESCISÃO: 

9.1 – A extinção do contrato observará os motivos, as formas e os procedimentos previstos nos 

arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021, mediante motivação formal, assegurados o contraditório 

e a ampla defesa quando cabíveis. 

 

CLÁUSULA X – DA PUBLICAÇÃO: 

10.1 – O presente contrato e todas as suas alterações e/ou aditamentos deverão ser divulgados 

no sítio eletrônico oficial da Prefeitura e mantidos à disposição do público, na forma do art. 91 da 

Lei n. 14.133/2021. A divulgação no PNCP constitui condição de eficácia do contrato e de seus 

aditamentos e deverá ocorrer em até 10 (dez) dias úteis da assinatura, nos termos do art. 94, II, 



                                                                                                                                                                                                                                                                                             
 

 
 

da Lei nº 14.133/2021, ressalvado o regime transitório do art. 176, quando aplicável, com 

cumprimento das medidas de publicidade de seu parágrafo único. 

CLÁUSULA XI – DO REAJUSTE: 

11.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado desta contratação: 28/09/2026, conforme registro nos autos. 

11.2. Após o interregno de um ano, e mediante pedido da CONTRATADA, os preços iniciais 

poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice do IPCA, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

CLÁUSULA XII – DAS ALTERAÇÕES: 

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art.124 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

12.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários para compras e serviços, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA XIII – DO FORO: 

13.1 – As partes elegem o Foro da Comarca de Piranga, para dirimirem eventuais dúvidas 

oriundas deste instrumento. 

E, por estarem justos e contratados, os representantes das partes assinam o presente 

instrumento, na presença das testemunhas abaixo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma para 

um só efeito. 

Piranga/MG, 1 de outubro de 2026. 

 

 

                                               ____________________________ 

LUIS HELVÉCIO SILVA ARAÚJO  

Prefeito Municipal 

Contratante 

 

 

                                           ________________________________ 

RANDOLPHO MARTINO JUNIOR – SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Randolpho Martino Júnior 

Contratada 

TESTEMUNHAS: 

 


